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Nota dos autores

Este livro nasceu do desejo de transformar o ensino jurídico 
por meio da aprendizagem por projetos. Ao longo das páginas, 
compartilhamos reflexões, ferramentas e estratégias que têm como 
objetivo inspirar professores e instituições a inovar em suas prá-
ticas pedagógicas, colocando o estudante no centro do processo 
de aprendizagem e aproximando o Direito da realidade concreta.

Acreditamos que formar profissionais do Direito mais críticos, 
colaborativos e sensíveis aos desafios sociais exige metodologias 
que dialoguem com o mundo real. A aprendizagem por projetos 
permite exatamente isso: mobiliza conhecimentos, desenvolve 
competências e conecta os conteúdos à vida.

Gostaríamos de expressar nosso profundo agradecimento 
ao  Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação (CEPI), coorde-
nado por Alexandre Pacheco da Silva e Marina Feferbaum, pela 
confiança e pelo espaço criativo que tornou esta obra possível. 
Agradecemos também à assessoria técnica de Guilherme Balbi, 
cujo trabalho foi essencial para a realização deste projeto.

Nosso reconhecimento se estende à direção da instituição, nas 
pessoas de Oscar Vilhena Vieira (Diretor) e Adriana Ancona de 
Faria (Vice-diretora), pelo apoio constante às iniciativas de inova-
ção no ensino jurídico.

Agradecemos também à nossa editora, Manuella Santos de 
Castro, e ao grupo editorial Almedina – AltaBooks por acredita-
rem nesse projeto.  
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Esperamos que esta obra contribua para ampliar o debate so-
bre as formas de ensinar e aprender Direito, abrindo caminhos 
para práticas mais humanas, participativas e transformadoras.

São Paulo, outono de 2025. 

Marina Feferbaum

Clio Nudel Radomysler

Enya Carolina Silva da Costa

Guilherme Forma Klafke
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1

O que é aprendizagem por 
projetos?

Imagine um curso de Direito no qual docentes e estudantes 
estejam engajados, refletindo sobre situações atuais que envol-
vam questões jurídicas relevantes. Visualize alunas e alunos in-
vestigando novos conceitos jurídicos, dialogando com diferentes 
atores sociais e trabalhando de forma cooperativa na construção 
de soluções para essas situações. Neste livro, gostaríamos de 
convidar você a pensar e construir possibilidades como essa no 
ensino jurídico: estudantes que não só aprofundam sua compre-
ensão sobre o Direito, mas também enfrentam desafios reais e 
significativos, desenvolvendo competências como colaboração, 
criatividade e empatia. 

Inspirados nas questões propostas pela autora Suzie Boss 
(2015) em seu livro Real-World Projects: How do I Design Relevant 
and Engaging Learning Experiences?, iniciamos esta seção com as 
seguintes perguntas: você acredita que seja possível uma aborda-
gem como essa em faculdades de Direito? Qual seria sua disposi-
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ção para mudar suas práticas atuais para que isso ocorresse? Quais 
aspectos do seu ensino você gostaria de manter? 

A Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP) é um modelo de 
ensino que apresenta a estudantes questões relevantes do mundo 
real, em toda a sua complexidade. Esse método permite que alu-
nos(as) determinem como as abordar, cooperando para encontrar 
soluções (Bender, 2014, p. 9).

Por décadas, a APB tem sido empregada no ensino fundamen-
tal, no ensino superior e em distintas áreas profissionais, como 
Administração, Design, Engenharia e Medicina, mas o uso do 
modelo ainda é relativamente incomum no ensino jurídico (Car-
penter, 2020, p. 137-138). A ABP, quando presente nos cursos de 
Direito, geralmente é aplicada em projetos de extensão e clínicas 
de prática jurídica, e não no centro da grade curricular.

A ABP “vira de cabeça para baixo o modelo tradicional de edu-
cação jurídica” (Carpenter, 2020, p. 127). No modelo tradicio-
nal, o(a) docente é o(a) protagonista em sala de aula, cuja prática 
se baseia na transmissão de conhecimento teórico aos estudantes, 
com base na doutrina e nos textos legais, oferecendo apenas opor-
tunidades pontuais de aplicar esse conhecimento em um proble-
ma ou caso prático. Na ABP, o(a) docente assume o papel de guia 
e facilitador, enquanto a aprendizagem é conduzida de maneira 
ativa pelos estudantes. A aquisição de conhecimentos e habili-
dades é liderada pelos alunos em um contexto de investigação, 
resolução de problemas em equipe e construção de um produto. 

Imagine uma professora de Direito Digital que decide usar 
ABP em sua disciplina. Ela escolhe um desafio que considera 
relevante e atual para seus estudantes: a regulação efetiva da 
Inteligência Artificial (IA), tarefa que exige o desenvolvimento 
de competências e o domínio de conceitos fundamentais do 
Direito Digital.
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Para enfrentar essa tarefa, alunas e alunos precisam compreen-
der noções básicas de Direito Digital, como proteção de dados e 
direito à privacidade. Dependendo do projeto escolhido, eles(as) 
podem explorar outros conceitos e habilidades específicos. 

Diferentes grupos podem gerar soluções aceitáveis para o pro-
jeto. Um grupo, por exemplo, que opte por propor um projeto 
de lei precisará investigar interesses e atores envolvidos na regu-
lamentação da IA, praticando habilidades de redação e pesqui-
sa legislativa. Outro grupo, com o objetivo de tornar a resposta 
do Judiciário mais efetiva, necessitará desenvolver habilidades de 
pesquisa de jurisprudência e compreensão do papel do Judiciário.

No processo, os estudantes precisam aprimorar competên-
cias socioemocionais para trabalhar em equipe, lidando com 
as diferentes perspectivas de colegas, especialistas e partes in-
teressadas. Ao enfrentarem uma série de tarefas complexas, 
precisarão planejar e organizar suas atividades para encontrar 
soluções para o desafio.

Assim, estudantes aprendem conceitos e desenvolvem habili-
dades relevantes para exercer a profissão jurídica a partir da explo-
ração de desafios reais e da construção de um projeto voltado para 
o enfrentamento desses desafios. 

A ABP, entretanto, pode ser aplicada e utilizada de vários 
modos. Pode ser um método usado em apenas parte de uma 
disciplina ou pode compor a disciplina inteira; pode também 
estruturar toda a grade curricular de um programa de formação, 
servindo de base para o projeto pedagógico do curso como um 
todo. O método também pode envolver uma variedade de ex-
periências e estratégias de ensino (simulações, exercícios, visitas, 
debates etc.). Existem diversas variações dessa abordagem ins-
trucional, sem, contudo, haver uma visão uniforme sobre como 
ela deve ser realizada.

AMOSTRA



COLEÇÃO MANUAIS PROFISSIONAIS

14

Uma importante questão, com diferentes respostas na litera-
tura, é a diferença entre a aprendizagem baseada em projetos e a 
aprendizagem baseada em problemas. 

Há autores que classificam a ABP como um tipo específico de 
aprendizagem baseada em problemas. Para eles, toda ABP é uma 
aprendizagem por problemas, diferenciando-se pelo envolvimen-
to de parceiros reais e pela orientação por objetivos e necessidades 
identificados por esses parceiros (Carpenter, 2020). 

Outros autores entendem que são dois métodos instrucionais 
similares, porém com enfoques diferentes: a ABP “tem como ob-
jetivo a entrega de um produto”, enquanto a aprendizagem por 
problemas é “voltada a situações-problemas como ponto de parti-
da para a construção de novos conhecimentos” (Von Hohendorf-
fl; De Oliveira Elsner; Vinícius Ben, 2022, p. 34). Na primeira, os 
estudantes concentram seus esforços no desenvolvimento de um 
projeto que possa contribuir para o desafio proposto, enquanto 
na última, a atenção volta-se à investigação e análise de soluções 
para um problema. 

Ainda que sejam atribuídos conceitos diferentes, verificam-se 
as mesmas características fundamentais nessas duas estratégias pe-
dagógicas (Von Hohendorff; De Oliveira Elsner; Vinícius Ben, 
2022, p. 34). Ambos os modelos colocam estudantes, em vez 
do(a) docente, no centro da experiência de aprendizagem e envol-
vem-nos(as) ativamente na investigação e construção de soluções 
para problemas do mundo real.

Independentemente das diferenças na sua implementação, a 
ABP é sempre uma abordagem de ensino centrada nos estudan-
tes. O método enfatiza o engajamento, convida à curiosidade e 
valoriza a voz e a escolha de alunos e alunas.

Embora a aprendizagem seja ativamente conduzida pelos 
estudantes, na ABP o(a) professor(a) desempenha um papel 
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crucial. Cabe ao(à) docente selecionar o tema do desafio a ser 
trabalhado pelos(as) discentes, assegurando que a proposta 
seja significativa socialmente, focada em cenários do mundo 
real, sem uma resolução simples, além de apresentar tamanho 
e escopo adequados ao contexto do curso. O(a) docente tam-
bém deve identificar atores relevantes relacionados ao desafio 
proposto, e fornecer supervisão, orientação e ferramentas para 
auxiliar os alunos e as alunas no desenvolvimento dos projetos 
e no alcance dos objetivos de aprendizagem do curso (Carpen-
ter, 2020, p. 139). 

Em sala de aula, os(as) estudantes recorrem ao docente para 
compreender melhor os conceitos e obter ferramentas, práticas e 
métodos de pensamento para os(as) apoiar no desenvolvimento 
do projeto (Carpenter, 2020, p. 139). Ao longo do processo, o(a) 
docente os(as) instiga a refletir sobre suas próprias habilidades, mo-
delos de pensamento, estilos de liderança, inseguranças e interesses 
(Kahn, 2013). 

Os(as) professores(as), portanto, tornam-se facilitadores: 
em vez de serem responsáveis por transmitir todo o conteúdo, 
seu principal papel é auxiliar e incentivar os(as) estudantes ao 
longo da elaboração dos projetos, sem tirar deles(as) a autori-
dade para definir e abordar os problemas propostos. A ABP é, 
portanto, um método ativo, mais colaborativo e menos hierár-
quico de ensino.

A ABP também é sobre aprender fazendo. Os(as) alunos(as) 
aprendem investigando questões relevantes, compartilhando seus 
resultados com outras pessoas e buscando aplicar no mundo real 
o que aprenderam. Essa abordagem desafia os métodos tradicio-
nais de ensino, que priorizam o aprendizado pela absorção passiva 
e individual de conteúdo, em sala de aula, com todo o processo 
definido pelo(a) professor(a). 
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A ABP vai muito além de instigar estudantes a realizar projetos 
de forma a complementar o programa do curso ou como uma 
ferramenta de avaliação do aprendizado dos estudantes. Ela exige 
que repensemos as relações entre alunos(as) e professores(as) e ou-
tras características do processo de aprendizagem, como objetivos, 
metodologias de ensino e avaliação.

Vale lembrar que a ideia de incluir projetos não é totalmente 
estranha ao ensino jurídico tradicional. Entretanto, quando es-
ses projetos não são desenvolvidos nas franjas das grades curri-
culares (como em extensões ou disciplinas eletivas), geralmente 
assumem a forma de atividades como a elaboração de peças jurí-
dicas ou de trabalhos de pesquisa sobre problemas ou temas de-
terminados e detalhados pelos(as) professores(as). É o(a) docen-
te quem reflete sobre a situação-problema e recorta-a para os(as) 
estudantes. A realização do projeto se volta, portanto, mais para 
a compreensão e aplicação de conceitos do que propriamente 
para o raciocínio voltado para problemas e para a busca de solu-
ções, que envolvem organização de tarefas complexas e trabalho 
em equipe.

A ABP, então, implica uma ruptura contra o ensino jurídico 
presente na maioria dos cursos, não apenas por colocar estu-
dantes diante de desafios e projetos, mas por fazê-lo de maneira 
significativa. Esse significado, construído pelo(a) docente, pela 
turma e pela interação entre ambos, cria um espaço de autono-
mia em que a criatividade, o espírito crítico, o senso de observa-
ção da realidade e a capacidade de executar tarefas colaborativa-
mente podem florescer.

Para ilustrar essa mudança de paradigma, elaboramos o quadro 
a seguir com as características da ABP em comparação ao uso de 
projetos em modelos tradicionais de ensino.
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